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PROCESSO CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE

DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. QUESTÃO DE DIREITO.

VESTIBULAR. FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM

CIÊNCIAS DA SAÚDE - FEPECS. AÇÃO AFIRMATIVA

PREVISTA EM EDITAL. BONIFICAÇÃO SOBRE AS NOTAS

DOS CANDIDATOS NO EXAME NACIONAL DO ENSINO

MÉDIO - ENEM. CANCELAMENTO DA BENESSE MEDIANTE

RESOLUÇÃO DA ESCOLA SUPERIOR DE CIÊNCIAS DA

SAÚDE (ESCS). QUESTÃO DE DIREITO. REPETIÇÃO DE

PROCESSOS. COMPROVAÇÃO. RISCO DE OFENSA À

SEGURANÇA JURÍDICA E À ISONOMIA. NÃO AFETAÇÃO

D A  M A T É R I A  N O S  T R I B U N A I S  S U P E R I O R E S .

A D M I S S I B I L I D A D E  D O  I N C I D E N T E .

Verificada a efetiva repetição de processos que contenham

controvérsia sobre mesma questão unicamente de direito, qual

seja, a possibilidade de aplicação da bonificação de 10% (dez

por cento) sobre as notas finais obtidas pelos candidatos no

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e que tenham

cursado o ensino fundamental e médio em instituições públicas

e/ou particulares do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º, da

Resolução nº 15/2017, exarada pelo Colegiado de Ensino,
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Fls. _____
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Pesquisa e Extensão da Escola Superior de Ciências da Saúde

(CEPE/ESCS); e seu posterior cancelamento mediante

Resolução exarada pelo mesmo órgão colegiado, resta

evidenciado o risco de ofensa à isonomia e à segurança

jurídica do jurisdicionado.

Sob essa ótica, constatando-se a presença dos requisitos

previstos nos incisos I e II, do art. 976 do Código de Processo

Civil, além da não afetação do tema aos tribunais superiores

com vistas à f ixação de tese jurídica, admite-se o

processamento do presente incidente.
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A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da Câmara de

Uniformização do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios,

CARMELITA BRASIL - Relatora, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - 1º Vogal,

LEILA  ARLANCH - 2º Vogal, MARIO-ZAM BELMIRO - 3º Vogal, NÍDIA CORRÊA

LIMA - 4º Vogal, SÉRGIO ROCHA - 5º Vogal, SILVA LEMOS - 6º Vogal, VERA

ANDRIGHI - 7º Vogal, ARNOLDO CAMANHO - 8º Vogal, TEÓFILO CAETANO - 9º

Vogal, SIMONE LUCINDO - 10º Vogal, JOSAPHA FRANCISCO DOS SANTOS -

11º Vogal, FLAVIO ROSTIROLA - 12º Vogal, GILBERTO PEREIRA  DE OLIVEIRA

- 13º Vogal, sob a presidência do Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE,

em proferir a seguinte decisão: PROCESSO CONHECIDO E ADMITIDO.

UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasilia(DF), 25 de Junho de 2018.

Documento Assinado Eletronicamente

CARMELITA BRASIL

Relatora
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 Aludida bonificação incide sobre as notas auferidas pelos

vestibulandos no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), desde que tenham

cursado o ensino fundamental e médio em instituições públicas e/ou particulares do

Distrito Federal,nos termos do artigo 6º, da Resolução nº 15/2017, exarada pelo

Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão da Escola Superior de Ciências da

Saúde (CEPE/ESCS). A aplicabilidade do bônus aqui referido foi suspensa após a

edição da Resolução nº 01/2018, oriunda do mesmo Colegiado de Ensino. 

 Alega a requerente, em síntese, que se trata de tema relevante em

face da multiplicidade de demandas nas quais se discute a possibilidade da

aplicação da mencionada bonificação, destacando, ainda, que já foram ajuizados

mais de 40 (quarenta) feitos neste e. Tribunal versando sobre o tema em comento.

 Pondera que as demandas instauradas têm apresentado resultados

conflitantes, visto que em alguns casos os candidatos foram beneficiados com o

acréscimo em suas notas, enquanto outros foram impedidos de efetuarem o

cômputo do adicional, situação que reputa ofensiva aos princípios da isonomia e da

segurança jurídica.

 Colaciona diversas decisões proferidas em processos submetidos à

apreciação das Turmas Cíveis deste e. TJDFT e destaca que tais precedentes são

aptos a comprovarem a efetiva repetição de processos que contenham controvérsia

sobre a mesma questão unicamente de direito.

 Requer, ao final, a procedência do pedido para que seja instaurado

o incidente de demandas repetitivas, com a consequente suspensão dos processos

pendentes, consoante o disposto no art. 304, do RITJDFT.

 É o relatório.

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020043349IDR

R E L A T Ó R I O

 Patrícia Dias da Silva e Sá propõe a instauração de incidente de

resolução de demandas repetitivas com o objetivo de fixar tese jurídica quanto à

possibilidade de cômputo da bonificação de 10% (dez por cento) sobre as notas

finais obtidas pelos candidatos a uma das vagas do curso superior de medicina

oferecido pela FEPECS – Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde.
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Ressalta que a aplicabilidade do bônus supracitado foi suspensa

após a edição da Resolução nº 01/2018, oriunda do mesmo Colegiado de Ensino. 

Inicialmente, acerca da tramitação do incidente, destaca-se que

após a distribuição a um dos Desembargadores que compõem a Câmara de

Uniformização, o relator o levará para o juízo colegiado de admissibilidade, lavrando-

se o respectivo acórdão (art. 981 do CPC e art. 303 do RITJDFT).

Logo, na presente fase, necessária a análise da presença dos

pressupostos de admissibilidade aptos a autorizar o processamento do incidente.

Não obstante, antes de analisá-los, cumpre tecer algumas

considerações acerca do instituto, que visa à concretização da segurança jurídica,

com tratamento idêntico a situações análogas, haja vista fixar previamente uma tese

jurídica que, em razão de sua eficácia vinculante, será aplicada "a todos os

processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e

que tramitem na área de jurisdição do respectivo tribunal, inclusive àqueles que

tramitem nos juizados especiais do respectivo Estado ou região" e "aos casos

futuros que versem idêntica questão de direito e que venham a tramitar no território

de competência do tribunal, salvo revisão na forma do art. 986" (incisos I e II do art.

985 do CPC).
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V O T O S

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Relatora

Trata-se de proposição de instauração de incidente de resolução de

demandas repetitivas formulado por Patrícia Dias da Silva e Sá com o objetivo de

que seja fixada uma tese jurídica quanto à possibilidade de cômputo da bonificação

de 10% (dez por cento) sobre as notas finais obtidas pelos candidatos no Exame

Nacional do Ensino Médio (ENEM) e que tenham cursado o ensino fundamental e

médio em instituições públicas e/ou particulares do Distrito Federal,nos termos do

artigo 6º, da Resolução nº 15/2017, exarada pelo Colegiado de Ensino, Pesquisa e

Extensão da Escola Superior de Ciências da Saúde (CEPE/ESCS).
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No particular, preciosa a exposição de motivos do anteprojeto do

Código de Processo Civil de 2015, inverbis:

 

"Mas talvez as alterações mais expressivas do sistema

processual ligadas ao objetivo de harmonizá-lo com o

espírito da Constituição Federal, sejam as que dizem

respeito a regras que induzem à uniformidade e à

estabilidade da jurisprudência.

O novo Código prestigia o princípio da segurança jurídica,

obviamente deíndole constitucional, pois que se hospeda nas

dobras do Estado Democrático de Direito e visa a proteger e a

preservar as justas expectativas das pessoas.

Todas as normas jurídicas devem tender a dar efetividade

às garantias constitucionais, tornando "segura" a vida dos

jurisdicionados, de modo a que estes sejam poupados de

"surpresas", podendo sempre prever, em alto grau, as

consequências jurídicas de sua conduta.

Se, por um lado, o princípio do livre convencimento motivado é

garantia de julgamentos independentes e justos, e neste

sentido mereceu ser prestigiado pelo novo Código, por outro,

compreendido em seu mais estendido alcance, acaba por

conduzir a distorções do princípio da legalidade e à própria

idéia, antes mencionada, de Estado Democrático de Direito. A
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Logo, dentre as figuras criadas no novo digesto processual para

evitar a dispersão excessiva da jurisprudência está o incidente de resolução de

demandas repetitivas, que nos dizeres de José Miguel Garcia Medina é um "instituto

sui generis: plasma-se como incidente, não sendo recurso, nem ação; não serve,

diretamente, ao interesse dos litigantes (embora também estes possam pedir sua

instauração), mas à concretização da segurança jurídica, evitando instabilidade e

proporcionando previsibilidade"1.

1 - MEDINA, José Miguel Garcia. Novo Código de Processo Civil Comentado (livro eletrônico): com

remissões e notas comparativas ao CPC/1973. 2ª ed. e-book baseada na 3º ed. da obra Código de Processo Civil

Comentado. Ed. Revista dos Tribunais. 2015.
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dispersão excessiva da jurisprudência produz intranqüilidade

social e descrédito do Poder Judiciário.

Se todos têm que agir em conformidade com a lei, ter-se-ia,

ipso facto, respeitada a isonomia.Essa relação de

causalidade, todavia, fica comprometida como decorrência do

desvirtuamento da liberdade que tem o juiz de decidir com base

em seu entendimento sobre o sentido real da norma.

A tendência à diminuição do número de recursos que devem

ser apreciados pelos Tribunais de segundo grau e superiores é

resultado inexorável da jurisprudência mais uniforme e estável.

Proporcionar legislativamente melhores condições para

operacionalizar formas de uniformização do entendimento dos

Tribunais brasileiros acerca de teses jurídicas é concretizar, na

vida da sociedade brasileira, o princípio constitucional da

isonomia.
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Criaram-se figuras, no novo CPC, para evitar a dispersão

excessiva da jurisprudência. Com isso, haverá condições

de se atenuar o assoberbamento de trabalho no Poder

Judiciário, sem comprometer a qualidade da prestação

jurisdicional."2. (sem negrito no original)

Destarte, consoante bem verberam Alexandre Flexa, Daniel Macedo

e Fabrício Bastos3, o IRDR tem por objetivo "promover a segurança jurídica, a

confiança legítima, a igualdade e a coerência da ordem jurídica mediante julgamento

em bloco e fixação de tese a ser observada por todos os órgãos do Poder Judiciário,

na área de jurisdição do respetivo tribunal, na análise da questão apreciada".

2 - Disponível em https://www.senado.gov.br/senado/novocpc/pdf/Anteprojeto.pdf

3 - FLEXA, Alexandre et. al. Novo Código de Processo Civil: temas inéditos, mudanças e supressões. - 2ª ed.

rev. ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM, 2016. p. 685.
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Considerando, pois, a natureza jurídica do instituto, sua finalidade e

a abrangência do resultado de seu julgamento, a legislação de regência estabelece

requisitos necessários à sua instauração, sem os quais sequer poderá ser admitido

pelo órgão colegiado competente para julgá-lo.

Destarte, passo à análise de sua admissibilidade.

Nos termos do artigo 976, incisos I e II, e § 4º, do NCPC, é cabível a

instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver,

simultaneamente, efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre

a mesma questão unicamente de direito, risco de ofensa à isonomia e à segurança

jurídica, além de inexistência, nos tribunais superiores, de afetação de recurso para

definição de tese sobre questão de direito material ou processual repetitiva.

E ainda a respeito do tema, colhe-se da doutrina de Luiz Guilherme

Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel Mitidiero:

Fls. _____
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Na lição de Marcelo Abelha4, "trata-se, portanto, de um incidente

processual no qual o que se pretende é resolver uma questão de direito

(interpretação acerca do direito) que seria aplicável não apenas na causa em curso

no tribunal onde brotou e foi pinçada a referida questão, mas em todas as múltiplas

ações repetitivas onde esta mesma tese jurídica está presente", haja vista sua

finalidade de proteger a segurança jurídica e a isonomia, evitando injusta

desigualdade de tratamento judicial a iguais casos.

4 - RODRIGUES, Marcelo Abelha.Manual de Direito Processual Civil. 6.ª ed. rev., atual. e ampl. - Rio de

Janeiro: Forense, 2016. Págs. 1376/1377.
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O art. 977 do Código de Processo Civil, por sua vez, dispõe acerca

dos legitimados à provocação da instauração do IRDR.

In casu, a tese jurídica objeto do presente IRDR se limita à

possibilidade de utilização de ação afirmativa destinada à aplicação da bonificação

de 10% (dez por cento) sobre as notas finais obtidas pelos candidatos no

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e que tenham cursado o ensino

fundamental e médio em instituições públicas e/ou particulares do Distrito

Federal, nos termos do artigo 6º, da Resolução nº 15/2017, exarada pelo Colegiado

de Ensino, Pesquisa e Extensão da Escola Superior de Ciências da Saúde

(CEPE/ESCS).

Tal resolução dispôs acerca dos parâmetros para a utilização do

Sistema de Seleção Unificada (SISU) para o processo seletivo de acesso aos cursos

de graduação da ESCS no ano de 2018. A celeuma jurídica estabeleceu-se após o

cancelamento da referida bonificação, por meio da Resolução nº 01/2018,

referendada também pelo CEPE/ESCS.
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"(...) as decisões firmadas nos incidentes de resolução de

demandas repetitivas não têm qualquer preocupação em

orientar a sociedade ou a solução de casos futuros, porém

objetivam regular uma questão litigiosa que está presente em

vários casos pendentes. O incidente de resolução é uma

técnica processual destinada a criar uma solução para a

questão replicada nas múltiplas ações pendentes. Bem por

isso, como é obvio, a decisão proferida no incidente de

resolução de demandas repetitivas apenas resolve casos

idênticos. Essa a distinção básica entre o sistema de

precedentes das Cortes Supremas e o incidente destinado a

dar solução a uma questão litigiosa de que podem provir

múltiplos casos."5

5 - MARINONI, Luiz Guilherme et al. Novo Curso de Processo Civil - volume 2: Tutela dos Direitos Mediante

Procedimento Comum. 3ª ed. em e-book baseada na 3ª ed. impressa. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,

2017.
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Cumpre destacar que os processos acima referidos tramitam tanto

na primeira quanto na segunda instância deste Tribunal, porquanto a matéria é

debatida em diversos mandados de segurança e outros tantos agravos de

instrumento.

E mesmo diante de tal constatação, vale ressaltar que, nos termos

do Enunciado n.º 87 do Fórum Permanente de Processualistas Civis, "a instauração

do incidente de resolução de demandas repetitivas não pressupõe a existência de

grande quantidade de processos versando sobre a mesma questão, mas

preponderantemente o risco de quebra da isonomia e de ofensa à segurança

jurídica".

E ainda, considerando o disposto no Enunciado n.º 344, também

exarado pelo Fórum Permanente de Processualistas Civis, "a instauração do

incidente pressupõe a existência de processo pendente no respectivo tribunal". 

A par do aduzido, destaca-se a pendência de apreciação do recurso

interposto pela Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde (FEPECS) e

pelo Distrito Federal nos autos do processo n.º 0700723-25.2018.8.07.0018, também

de minha relatoria, e que tramitou perante o Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda

Pública do Distrito Federal.

Por derradeiro, quanto ao requisito previsto no § 4.º do art. 976 do

CPC, destaca-se que o tema contido no presente IRDR não foi afetado para

definição de tese nos tribunais superiores. Issoé o que Fredie Didier Jr. e Leonardo

Carneiro da Cunha intitulam "requisito negativo" do IRDR. Confira-se:
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Consoante os vários precedentes6 indicados e colacionados ao feito

- dos quais se infere a efetiva repetição de processos que contenham controvérsia

sobre a mesma questão unicamente de direito - estabeleceu-se intensa discussão

acerca da possibilidade de utilização do fator de acréscimo na nota dos

vestibulandos, à luz dos princípios da moralidade administrativa, transparência do

processo seletivo, vinculação ao edital, isonomia e da boa-fé objetiva, dentre outros.

6

[6] - Fls. 09/13.
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Ante o exposto, porque presentes os pressupostos legais, admito o

processamento do presente IRDR.

É como voto.
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"Há, ainda, um requisito negativo. Não cabe o IRDR quando já

afetado, no tribunal superior, recurso representativo da

controvérsia para definição de tese sobre questão de direito

material ou processual repetitiva (art. 976, § 40, CPC). Em

outras palavras, se um dos tribunais superiores, no âmbito de

sua competência, já tiver afetado recurso repetitivo, não se

admite mais a instauração do IRDR sobre aquela mesma

questão. Há, enfim, uma preferência do recurso repetitivo sobre

o IRDR, exatamente porque, julgado o recurso representativo

da controvérsia, a tese fixada será aplicada em âmbito

nacional, abrangendo, até mesmo, o tribunal que poderia

instaurar o IRDR. Daí haver a preferência pelo recurso

repetitivo em detrimento do IRDR."7

O Senhor Desembargador GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - Vogal

Com o relator

A Senhora Desembargadora LEILA  ARLANCH - Vogal

Com o relator

7 - DIDIER JR., Fredie. DA CUNHA, Leonardo Carneiro. Curso de Direito Processual Civil - Volume 3, Meios

de Impugnação às Decisões Judiciais e Processo nos Tribunais. 13ª ed., Salvador: JusPODIVM, 2016. p. 628.
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O Senhor Desembargador MARIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Com o relator

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal

Com o relator

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Com o relator

O Senhor Desembargador SILVA LEMOS - Vogal

Com o relator

A Senhora Desembargadora VERA  ANDRIGHI - Vogal

Com o relator

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO - Vogal

Com o relator

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Com o relator
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A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

Com o relator

O Senhor Desembargador JOSAPHA FRANCISCO DOS SANTOS - Vogal

Com o relator

O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

Com o relator

O Senhor Desembargador GILBERTO PEREIRA  DE OLIVEIRA - Vogal

Com o relator

 D E C I S Ã O

PROCESSO CONHECIDO E ADMITIDO. UNÂNIME
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